
Diversos investigadores (e.g., Goodnow,
1984, 1988; Palacios, 1990) consideram que  as
atitudes socializadoras que os pais e outros edu-
cadores têm para com as crianças assentam basi-
camente em crenças educativas. Em termos de
crenças educativas, Palacios (1990), por exem-
plo, conceptualizou três tipos de pais: pais tradi-
cionais, modernos e paradoxais. Assumindo
ideias estereotipadas, os pais tradicionais mani-
festam pouco afecto em relação aos seus filhos e
defendem práticas educativas baseadas na coa-
ção. As crenças educativas dos pais modernos
têm uma base essencialmente cognitiva e reflexi-
va. Eles acreditam que podem influenciar, em
grande parte, o desenvolvimento psicológico
dos seus filhos e estão conscientes da importân-

cia do tipo de interacção que mantêm com eles.
Defendem, então, práticas educativas baseadas
não na coação, mas no diálogo. Os pais parado-
xais, ao contrário dos anteriores, não apresentam
um sistema de crenças coerentes entre si. Em-
bora tenham, de modo geral, expectativas opti-
mistas acerca do desenvolvimento dos filhos,
não agem de acordo com essas expectativas, fun-
damentando-se mais em ideias estereotipadas.
Tanto actuam com base na ideia de diferenças
inatas que fogem ao seu controlo, como consi-
deram que os factores ambientais são determi-
nantes centrais do desenvolvimento da criança.

A maioria dos estudos sobre práticas edu-
cativas têm incidido sobre a díade mãe-criança.
Há poucos estudos relativamente à influência do
pai na socialização da criança (Hoffman, 1984;
Maccoby, & Martin, 1983). No entanto, as
investigações realizadas revelam que as crianças
avaliam de modo diferente as técnicas discipli-
nares usadas pelas mães ou pelos pais (Liddell,
Henzi, & Drew 1987;  Siegel, & Barclay, 1985). 

À medida que a criança cresce, o papel da
escola como contexto educativo e de interacção
social torna-se cada vez mais importante (e.g.,
Battistich, Watson, Solomon, Schaps, & Solo-
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mon, 1991). Permitindo a interacção da criança
simultaneamente com os seus pares e com os
adultos, a escola e, em especial, a escola básica
do primeiro ciclo, tem uma responsabilidade
muito grande na promoção do desenvolvimento
da criança, quer ele seja considerado em termos
gerais ou em termos morais, pró-sociais e acadé-
micos (Sampaio, 1996). Enquanto o domínio
moral se ocupa dos deveres negativos (e.g., não
roubar, não mentir), o domínio pró-social tem a
ver com os deveres imperfeitos ou positivos. Nas
palavras de Nunner-Winkler (1984): «Os deveres
perfeitos, porque requerem apenas a omissão do
acto, podem, pelo menos nos casos em que não
há conflito, ser seguidos exactamente por todos,
em qualquer altura, em qualquer lugar e em rela-
ção a qualquer pessoa. Os deveres imperfeitos,
por outro lado,  nunca podem ser seguidos com-
pletamente: É impossível praticar a caridade
sistematicamente e em relação a todas as pesso-
as. As normas positivas não definem os limites
da sua aplicação, não especificam quais e
quantas boas-acções têm de ser praticadas e
quem devem beneficiar para que se possa dizer
que a norma foi seguida» (p. 349). É talvez de-
vido a esta assimetria que as transgressões mo-
rais e pró-sociais não são julgadas do mesmo
modo, quer pelas crianças quer pelos adultos
(e.g. Nucci, & Nucci, 1982; Nucci, & Turiel,
1978; Smetana, 1981, 1985).

O domínio académico está relacionado com
contextos onde a realização escolar e o problema
do sucesso ou fracasso são relevantes (Weiner,
1985). Não se pode englobar na moralidade do
dever, como acontece com o domínio moral, mas
sim naquilo que Fuller (1969), denominou por
moralidade da aspiração. Foi este filósofo, aliás,
que estabeleceu a diferença entre a moralidade
do dever e a moralidade da aspiração. Enquanto
na moralidade do dever os padrões comporta-
mentais estão focados para baixo (i.e., estabele-
ce-se um nível inferior de referência abaixo do
qual os comportamentos não devem passar), na
moralidade da aspiração os padrões de desem-
penho estão focados para cima (i.e., há um topo
que se espera que a pessoa atinja). De outro mo-
do, na moralidade do dever é atribuída mais cen-
sura ou castigo à transgressão da norma do que
mérito à sua adesão. Ao invés, na moralidade da
aspiração o sucesso merece mais aplauso do
que o fracasso merece censura. Esta assimetria

tem sido verificado em diversos estudos empí-
ricos e em diversas culturas (e.g., Hamilton,
Blumenfeld, & Kushler, 1988; Hamilton, Blu-
menfeld, Akoh, & Miura, 1990a, 1990b; Lou-
renço, 1992a, 1994; Miller, Bersoff, & Harwood,
1990). Em termos interculturais, Lourenço
(1992a, 1994), por exemplo, realizou vários
estudos com crianças portuguesas. Verificou que
estas, de modo geral, apresentavam, em termos
relativos, o mesmo padrão das americanas e ja-
ponesas (ver Hamilton et al., 1988). Isto é, estas
crianças viam o domínio académico como mais
orientado para a aspiração e menos para o dever,
e o domínio moral menos orientado para a aspi-
ração e mais para o dever. Em termos absolutos,
contudo, a moralidade do dever triunfava sobre a
moralidade da aspiração. De outro modo, as
crianças portuguesas revelavam maior propensão
para atribuir castigo à transgressão ou fracasso
do que mérito ao cumprimento e adesão. Para
explicar este facto Lourenço (1992a) fala, então,
em erro educacional fundamental, ou seja, na
«crença generalizada de que a criança mais não
faz que o seu dever  quando se comporta bem,
nada merecendo por isso, mas que deve ser re-
preendida, mesmo castigada, quando se compor-
ta mal» (p. 23). 

Dada a controvérsia existente sobre o domínio
pró-social, relativamente a este ser considerado
um domínio independente ou incluído no domí-
nio moral, (ver Eisenberg, 1986; Lourenço,
1989, 1991; Miller, et al., 1990), Lourenço deci-
diu introduzir este domínio nos seus estudos.

As pesquisas desenvolvidas por Lourenço
sobre o erro educacional fundamental (Lourenço,
1992a, 1992b; Lourenço, & Martins, 1994)
incidiram apenas nas crianças. O presente traba-
lho pretende alargar essa pesquisa aos professo-
res, mães e pais dessas crianças, considerando
que estes são os seus principais educadores. De
acordo com Dienstbier e colaboradores (1975), o
modo como é distribuído o mérito e a censura
nos domínios moral, pró-social e académico e,
consequentemente, a maior ou menor extensão
com que é cometido o erro educacional funda-
mental, pode ter implicações profundas no ajus-
tamento social da criança e no seu bem-estar. 

O presente trabalho tem em vista os seguintes
objectivos:

- Primeiro, determinar se o erro educacional
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fundamental é uma crença educativa genera-
lizada, quer em pais, quer em professores,
quer em crianças.

- Segundo, averiguar se o erro educacional
fundamental cometido pelas crianças au-
menta com o número de anos de escolari-
dade.

- Terceiro, analisar se o erro educacional fun-
damental é cometido em extensão igual ou
diferente em três domínios importantes da
vida escolar (i.e., moral, pró-social e acadé-
mico).

- Quarto, verificar se existem diferenças em
termos de erro educacional entre mães e
professores, por um lado, entre pais e pro-
fessores, por outro, e entre mães e pais, fi-
nalmente.

- Quinto, examinar a maior ou menor corres-
pondência entre o erro educacional funda-
mental realmente cometido pelas crianças e
aquele que pais e professores pensam que
elas cometem.

- Sexto, alertar pais e professores para a possí-
vel prevalência do erro educacional funda-
mental e para os efeitos nefastos que ele po-
de ter no desenvolvimento pessoal e social
das crianças. Naturalmente, este objectivo
não é de natureza empírica e está presente
em todo o trabalho.

1. METODOLOGIA

1.1. Sujeitos

A investigação experimental foi realizada
com 96 crianças do 1º ciclo do Ensino Básico,
sendo 48 crianças do 1.º ano (6-7 anos) e 48
crianças do 4.º ano (9-10 anos), as suas mães e
pais (N=192) e os seus professores (N=96). To-
das as crianças frequentavam escolas públicas da
cidade de Lisboa e provinham de vários meios
sócio-económicos, com predominância da classe
média. Em cada um dos anos era igual o número
de crianças dos dois sexos. Foram escolhidos
professores que leccionavam o 1.º ou o 4.º ano
de escolaridade. Uma vez que a investigação ex-
perimental também incluía a participação dos
pais, foi primeiro determinado quais as crianças
cujos pais se mostravam disponíveis para cola-

borar, sendo a selecção das crianças feita a partir
daí. Além disso, as crianças escolhidas tinham
pelo menos um irmão com idade não muito dife-
rente da sua. Esta última exigência deveu-se ao
facto de também os pais serem sujeitos na
investigação experimental. Uma vez que os pais
seriam postos perante vários cenários, em que
surgiam sempre duas crianças com comporta-
mentos opostos e que seriam hipoteticamente
seus filhos, pensámos que responderiam mais
facilmente às perguntas se tivessem, pelo menos,
um outro filho com idade cronológica não muito
diferente da da criança que iríamos entrevistar.

1.2. Material

Foram apresentadas às crianças e seus educa-
dores (pais e professores) um total de seis histó-
rias, sendo duas referentes ao domínio moral,
duas ao domínio pró-social e duas ao domínio
académico. Cada história correspondia a uma si-
tuação significativa para a criança. No domínio
moral, as histórias envolviam roubar e copiar; no
domínio pró-social, ajudar e emprestar; e no
domínio académico estava envolvido o desem-
penho de um exercício de aritmética e outro de
leitura. 

Para que a criança pudesse mais facilmente
compreender as histórias, cada uma era ilustrada
por um conjunto de três cartões, semelhantes aos
utilizados por Lourenço (1992a, 1994) nos seus
estudos. Num dos cartões era apresentada a si-
tuação-alvo; os outros dois cartões evidencia-
vam, um, a adesão à norma e o outro a transgres-
são dessa mesma norma. Para cada história fo-
ram utilizadas uma versão feminina e uma ver-
são masculina. Nos cartões em que surgia repre-
sentada a professora esta permaneceu sempre do
sexo feminino, por ser este o sexo dominante dos
professores do 1.º ciclo do Ensino Básico. A ver-
são feminina foi apresentada às crianças do sexo
feminino, seus pais e seus professores, e a versão
masculina às crianças do sexo masculino e res-
pectivos educadores. Segue-se a descrição de
uma das duas histórias apresentadas aos sujeitos
em cada domínio (versão masculina):

Domínio Moral – Modalidade: copiar/não copiar
«O João e o Pedro são irmãos e andam numa escola

como a tua. Um dia, na aula, a professora disse que ia
ditar algumas palavras para eles escreverem numa
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folha mas que não podiam abrir o caderno nem o livro.
O João escreveu as palavras que a professora ditou e
não olhou para o livro nem para o caderno, mesmo
quando não sabia como é que as palavras se escre-
viam, isto é, o João nunca copiou. O Pedro também es-
creveu as palavras que a professora ditou mas, às es-
condidas, espreitava no caderno quando não sabia
como se escreviam, isto é, o Pedro copiou.»

Domínio Pró-Social – Modalidade: emprestar/
/não emprestar

«Hoje o Dinis está triste. A professora mandou to-
dos os meninos fazerem um desenho colorido e ele não
tem lápis de cor. O Miguel e o Francisco são irmãos e
andam na mesma escola que o Dinis. O Miguel tem
uma caixa de lápis de cor, com muitos lápis, mas não
quis emprestar nenhum ao Dinis. O Francisco também
tem uma caixa com muitos lápis de cor mas resolveu
emprestar alguns ao Dinis para ele poder fazer o de-
senho.»

Domínio Académico – Modalidade: sucesso/fra-
casso (exercício de leitura)

«O Afonso e o David são irmãos e andam na mes-
ma escola. Um dia, a professora escreveu no quadro a
palavra “pato” e disse para os meninos lerem. O
Afonso não se esforçou por ler bem e disse “galo”. O
David esforçou-se por ler bem e disse “pato”.»

Foram ainda utilizados três conjuntos, de cin-
co cartões cada um, destinados a especificar o
grau de aborrecimento ou de satisfação manifes-
tado pelo educador face à transgressão e adesão
à norma em questão. Em cada conjunto de car-
tões estava representada a fisionomia de um dos
educadores (pai, mãe ou professora) com expres-
sões diferentes: muito zangado/a, um pouco zan-
gado/a, neutro, um pouco satisfeito/a e muito sa-
tisfeito/a. Para facilitar a compreensão das crian-
ças (principalmente as do primeiro ano que ain-
da não sabiam ler), além de estar escrito por
debaixo de cada uma das expressões a designa-
ção correspondente, foi desenhado um círculo de
tamanho proporcional à intensidade do aborreci-
mento/satisfação. Às expressões de zanga corres-
pondiam círculos pintados de preto; às expres-
sões de satisfação círculos brancos. A expressão
de neutralidade, além da designação escrita, era
assinalada por um traço indicando que não lhe
correspondia nem círculo branco nem preto.

1.3. Procedimento

As crianças e os seus educadores foram entre-

vistados individualmente. Apresentava-se aos
sujeitos cada uma das seis histórias rodando-se a
sua ordem de apresentação, quer inter-domínios,
quer dentro do mesmo domínio, bem como a ac-
ção das personagens cumpridora e transgressora.
Após cada história ter sido contada, o entrevis-
tador verificava a sua compreensão por parte da
criança, colocando-lhe a seguinte questão:

– Achas que algum/a dos/as meninos/as se
portou mal? Porquê?

Uma vez que esta questão se destinava apenas
a controlar a compreensão da história por parte
dos sujeitos, não era colocada aos educadores
por se considerar desnecessária. Após ter sido
controlada a compreensão da história por parte
da criança, eram-lhe colocadas as seguintes per-
guntas, por ordem fixa:

1- Imagina que a professora dos/as meni-
nos/as soube o que se passou. Com qual
deles/as é que a professora vai falar pri-
meiro? Porquê?

2 - Achas que a professora vai elogiar este/a (a
personagem cumpridora) ou ralhar com
aquele/a (a personagem transgressora)?
Porquê?

Em seguida era dito à criança:

3 - Vou-te mostrar estes cartões que mostram
a cara da professora e tu vais indicar qual é
que representa a cara da professora quando
vai falar com este/a menino/a (personagem
transgressora) e com aquele/a menino/a
(personagem cumpridora).

Seguiam-se as perguntas relativas aos pais:

4 - Imagina que os pais dos/as meninos/as
souberam o que se passou. Com qual de-
les/as é que a mãe vai falar primeiro? Por-
quê?

5 - Achas que a mãe vai elogiar este/a (a per-
sonagem cumpridora) ou ralhar com aque-
le/a (a personagem transgressora)? Por-
quê?

6 - E com qual deles/as é que o pai vai falar
primeiro? Porquê?

7 - Achas que o pai vai elogiar este/a (a perso-
nagem cumpridora) ou ralhar com aquele/a
(a personagem transgressora)? Porquê?

8 - Seguidamente era pedido à criança que in-
dicasse nos cartões correspondentes o que

248



mostrava a cara da mãe quando falava
com cada uma das crianças (i.e., trans-
gressora e cumpridora) e o que mostrava a
cara do pai quando falava também com
cada uma das crianças (i.e., transgressora e
cumpridora).

Nas entrevistas com os educadores, após ser
contada cada história, pedia-se aos professores
que imaginassem que as personagens eram seus
alunos, e aos pais que imaginassem que as perso-
nagens eram seus filhos. Eram-lhes, então, colo-
cadas as seguintes questões:

1 - Supondo que soube o que se passou, com
qual das crianças é que vai falar primeiro?
Porquê?

2 - Vai elogiar este/a (a personagem cumpri-
dora) ou ralhar com aquele/a (a persona-
gem transgressora)? Porquê?

3 - Pedia-se, seguidamente, ao educador que
indicasse  a cara que faria quando falasse
com cada uma das crianças (i.e., cumpri-
dora e transgressora).

Em seguida informava-se o educador que
tínhamos contado a mesma história ao seu alu-
no/filho e lhe tínhamos colocado as mesmas
questões. Perguntávamos então:

4 - Na sua ideia, o que é que acha que o seu
aluno/filho respondeu? Que o senhor/
/senhora ia falar primeiro com este/a (a
personagem cumpridora) ou com aquele/a
(a personagem transgressora)?

5 - Acha que o seu aluno/filho respondeu que
o senhor/senhora elogiava este/a (a perso-
nagem cumpridora) ou ralhava com aque-
le/a (a personagem transgressora)?

6 - Que cara é que acha que o seu aluno/filho
indicou como sendo a sua quando vai falar
com cada uma das crianças (transgressora
e cumpridora)?

Tendo em vista controlar eventuais efeitos
ligados à ordem  de apresentação,  nas questões
colocadas às crianças e aos educadores  era siste-
maticamente rodada a ordem de apresentação
dos educadores sofrendo estes ainda uma rotação
mãe-pai.

1.4. Codificação de variáveis

As respostas das crianças às questões 1, 4 e 6,
e dos seus educadores à questão 1 permitiram-
nos avaliar, de forma indirecta, a sua orientação
em relação ao erro educacional fundamental.
As respostas foram categorizadas como reve-
lando uma orientação negativa (RN), ou seja,
para o erro educacional fundamental, se os su-
jeitos indicavam que o educador se ia dirigir em
primeiro lugar à personagem transgressora, ou
uma orientação positiva (RP), ou seja, contra o
erro educacional fundamental, se os sujeitos
indicavam que o educador se ia dirigir priorita-
riamente à personagem cumpridora.

As respostas às questões 2, 5 e 7, colocadas às
crianças, e à questão 2 colocada aos educadores,
permitem-nos avaliar de forma directa a orien-
tação dos sujeitos para o erro educacional fun-
damental. Foram distribuídas por quatro catego-
rias:

- resposta de orientação negativa (RN), ou
seja, para o erro educacional fundamental,
se o sujeito indicava que o educador ia ralhar
à personagem transgressora, não referindo
qualquer atitude em relação à personagem
cumpridora;

- resposta de orientação positiva (RP), ou
seja, contra o erro educacional fundamental,
se o sujeito indicava que o educador ia elo-
giar a personagem cumpridora, não referindo
qualquer atitude relativamente à personagem
transgressora;

- resposta de compromisso (RC), quando o su-
jeito indica que o educador vai ralhar com o
transgressor e elogiar o cumpridor;

- resposta omissa (RO), quando o sujeito con-
sidera que o educador não vai ter qualquer
atitude em relação a nenhuma das persona-
gens.

As respostas às questões 4 e 5, colocadas aos
educadores, permitem verificar se os próprios
educadores esperam que as crianças cometam o
erro educacional fundamental. A categorização
das respostas a estas questões 4  e 5 foi a usada
anteriormente para a avaliação indirecta e di-
recta, respectivamente.

As justificações que os sujeitos apresentaram
nas suas respostas às questões 1 e 2 foram su-
jeitas a dois tipos de categorização, uma mais
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global, baseada num sistema proposto por Lou-
renço (1992a), e outra mais detalhada que remete
para um sistema proposto por Kohlberg (1984). 

A mais global compreendia os seguintes tipos
de categorias: orientação para a transgressão, se
o sujeito justificava a sua escolha invocando a
transgressão cometida pela personagem (ex. «o
professor vai ralhar com este menino porque se
portou mal»);  orientação para a adesão, se o
sujeito invocava o cumprimento da norma para
justificar a sua escolha (ex. «o professor vai
dizer “muito bem” a este menino porque ele fez
bem a conta»).

A categorização mais detalhada permitiu si-
tuar cada justificação numa das seguintes cate-
gorias, em cada domínio: normativa, se o sujeito
apela à obediência, à autoridade, ou ao mero
cumprimento/transgressão das normas; utilitária,
se o sujeito indica razões instrumentais e
pragmáticas; perfeccionista ou para a justiça, se
o sujeito aponta motivos interpessoais e relacio-
nais, utilizando a perspectiva de terceira pessoa,
ou indica princípios abstractos. 

As respostas às perguntas 3 e 8, colocadas às
crianças, e às perguntas 3 e 6, colocadas aos edu-
cadores, foram pontuadas em termos de aborre-
cimento sentido pela transgressão ou satisfação
sentida pela adesão. À fisionomia neutra foi atri-
buída a pontuação 0; às fisionomias «um pouco
satisfeito/zangado» a pontuação 1; e às fisiono-
mias «muito satisfeito/zangado» a pontuação 2.
Foi determinado o índice de satisfação de cada
educador, em cada domínio, calculando-se a me-
diana entre os valores correspondentes às fisiono-
mias positivas nos dois itens de cada domínio.
Procedeu-se do mesmo modo em relação às fisio-
nomias negativas (i.e., índice de aborrecimento).
O índice de satisfação e de aborrecimento, em
cada domínio, podia variar entre 0 e 2.

1.5. Resultados

Uma vez que os resultados obtidos com a
avaliação directa foram, de modo geral, similares
aos obtidos com a avaliação indirecta, apenas se
apresentam estes últimos.

1.5.1. Erro Educacional Fundamental nas Crian-
ças

A Tabela 1 apresenta a frequência das respos-

tas de orientação negativa e de orientação posi-
tiva dadas pelas crianças do 1.º e do 4.º anos de
escolaridade em função do domínio e tipo de
educador, e ainda os valores-p obtidos pela apli-
cação de testes estatísticos destinados a compa-
rar: a)  a frequência de respostas de orientação
negativa/positiva em função do educador, domí-
nio e nível de escolaridade das crianças; e, b) a
orientação para o negativo nos três domínios, em
função do tipo de educador e do nível de escola-
ridade das crianças. A aplicação de testes estatís-
ticos (testes binomiais e testes de significância
sobre a proporção p dos N’s) aos dados da Ta-
bela 1 revelou:  no 1.º ano, valores significativos
(p < 0,05) em todas as comparações entre orien-
tação negativa/positiva, sendo altamente signifi-
cativos (p < 0,01) em oito das nove comparações
possíveis;  no caso do 4º ano, valores altamente
significativos (p < 0,01) em todas as nove com-
parações possíveis entre orientação negativa/po-
sitiva.

Testes de Cochran revelaram que não existiu
nenhum domínio onde as crianças considerassem
que o erro educacional fundamental cometido
por cada tipo de educador seria significativamen-
te preponderante em relação aos outros domí-
nios. 

Um resultado semelhante foi obtido em rela-
ção ao erro educacional fundamental cometido
pelos diversos educadores. 

Comparámos também as respostas de orien-
tação negativa/positiva das crianças do 1º ano
com as do 4º ano de escolaridade. Em todos os
casos, excepto um (i.e., domínio pró-social,
mãe), as crianças do 4º ano revelam uma orien-
tação mais nítida para o negativo. No entanto a
aplicação de testes estatísticos a estes dados
(teste do X2 de homogeneidade e teste de Fis-
cher) revelou que as respostas de orientação ne-
gativa aumentam significativamente (p < 0,05)
com o nível de escolaridade da criança em qual-
quer dos domínios apenas no caso do educador
ser o professor. O mesmo se verifica em relação
à mãe, mas apenas no domínio moral.

1.5.2. Erro Educacional Fundamental nos Edu-
cadores

A maior ou menor orientação dos educadores
(i.e., professor, mãe e pai) para o erro educacio-
nal fundamental aparece nos dados da Tabela 2.
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TABELA 1
Valores-p obtidos a partir das frequências de resposta de orientação para o negativo e para o

positivo, em função do tipo de educador, domínio e nível de escolaridade da criança (avaliação
indirecta)
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TABELA 2
Valores-p obtidos a partir das frequências de resposta de orientação negativa/positiva, em função

do domínio e nível de escolaridade da criança (avaliação indirecta)



Testes estatísticos, para determinar se a diferença
entre a orientação negativa e a orientação positi-
va era significativa, mostraram que:

(1) À excepção dos professores das crianças
do 1.º ano nos domínios pró-social e aca-
démico, todos os educadores das crianças
do 1.º e 4.º anos cometem de modo signifi-
cativo o erro educacional fundamental.

(2) O erro educacional fundamental é cometi-
do pelos educadores com uma frequência
estatisticamente semelhante nos três domí-
nios e nos dois níveis de escolaridade en-
volvidos.

(3) No entanto, os professores das crianças do
1.º ano cometem significativamente mais o
erro educacional fundamental no domínio
moral do que no domínio académico, e os
professores das crianças do 4.º ano come-
tem significativamente mais o erro educa-
cional fundamental nos domínios moral e
académico do que no domínio pró-social.

(4) Enquanto as mães das crianças do 1.º e do
4.º ano cometem significativamente mais o
erro educacional fundamental no domínio
moral do que no domínio pró-social, os
pais das crianças do 1.º ano cometem
significativamente mais o erro educacional
fundamental no domínio académico do
que no domínio pró-social, e os pais das
do 4.º ano cometem significativamente
mais o erro educacional fundamental no
domínio moral do que no domínio pró-so-
cial.

(5) Em geral, o domínio pró-social é aquele
em que é menos cometido o erro educacio-
nal fundamental pelos três tipos de educa-
dores.

Em relação às previsões dos educadores quan-
to ao erro educacional fundamental cometido pe-
las crianças do 1.º e do 4.º ano, os educadores
pensam que as crianças cometem também o erro
educacional fundamental em qualquer dos domí-
nios envolvidos nesta investigação. 

Relativamente à orientação quanto ao erro
educacional fundamental colocámos ainda a se-
guinte pergunta: «São as crianças que conhecem
melhor os seus educadores ou são estes que
conhecem melhor as crianças?»

A análise estatística (teste de Cochran) permi-
tiu verificar que, de um modo geral, em termos

de orientação negativa/positiva, os educadores
conhecem melhor as crianças do 1.º ano do que
estas os conhecem a eles. No entanto, verifica-se
o inverso em relação às crianças do 4.º ano e
seus educadores, com excepção dos professores.
O professor é o educador que melhor conhece a
criança relativamente à orientação negativa/posi-
tiva, independentemente do nível de escolaridade
desta.

Curiosamente verificou-se que o conhecimen-
to que a criança tem do seu educador, seja ele
qual seja, aumenta com o nível de escolaridade
da criança. Contudo, o conhecimento que o edu-
cador tem da criança diminui em função do nível
de escolaridade da criança no caso do educador
ser a mãe ou o pai. O educador que a criança do
4.º ano conhece melhor é o pai (observam-se
concordâncias significativas nos três domínios).
O que conhece pior é a mãe (só existe concor-
dância significativa no domínio pró-social).

1.5.3. Componente dever/aspiração de cada
domínio através dos índices de aborre-
cimento/satisfação

Análises estatísticas (i. e., teste de Wilcoxon
para amostras emparelhadas) mostraram que,
quando se entrou em conta com os índices de
aborrecimento/satisfação, as crianças consideram
de modo diferente o domínio moral e os domí-
nios pró-social e académico. O domínio moral é
encarado, quer pelas crianças do 1.º ano, quer
pelas do 4.º ano, como um domínio essencial-
mente de dever. Nos domínios pró-social e aca-
démico, coexistem as características de aspiração
e de dever que se revelam, no princípio (i.e., 1.º
ano), na mesma proporção. No entanto, com o
aumento do nível de escolaridade da criança, di-
minui o carácter de dever e é reforçado o de as-
piração. Quanto aos educadores, os mesmos tes-
tes estatísticos revelaram também ( e de modo
significativo) maior índice de aborrecimento pa-
ra a violação de normas morais do que de sa-
tisfação para o seu cumprimento, sendo isto
verdade quer em relação às crianças do 1.º ano
quer do 4.º ano. Nos domínios pró-social e aca-
démico já se verifica uma variação destes índices
com o nível de escolaridade. No 1.º ano, os ín-
dices de satisfação dos professores e das mães
são significativamente superiores aos correspon-
dentes índices de aborrecimento. Contudo, as di-
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ferenças já não são significativas no caso do edu-
cador ser o pai.

Esta análise revela que os educadores consi-
deram de forma diferente os três domínios, o que
explica que as crianças também o façam e preci-
samente do mesmo modo. O domínio moral, in-
dependentemente da idade da criança, é conside-
rado sempre, pelos educadores, um domínio
marcadamente de dever, enquanto que os domí-
nios pró-social e académico têm uma componen-
te de aspiração mais acentuada. 

Para o pai, os domínios pró-social e académi-
co surgem como igualmente equilibrados entre o
dever e a aspiração, não se observando uma va-
riação significativa  com o nível de escolaridade
da criança. Talvez isto aconteça porque o pai, em
virtude de passar menos tempo com as crianças
desta faixa etária do que os outros educadores,
parece ter um papel menos preponderante do que
a mãe e o professor na socialização das  referidas
crianças.

1.5.4. Erro Educacional Fundamental através
das Justificações

A análise das justificações dos sujeitos mostra
que estas apresentam o mesmo padrão que as
suas respostas às questões de orientação negati-
va/positiva. Além de cometerem o erro educa-
cional fundamental, quer os educadores quer as
próprias crianças pensam que é esse o procedi-
mento correcto (ver Sampaio, 1996). Ou seja,
julgam que procedem bem ao atribuirem mais
castigo à transgressão das normas (ou ao fracas-
so académico) do que mérito à sua adesão. Esta
crença educacional é bem visível na justificação
de uma criança do 1.º ano, ao indicar por que
razão o educador se ia dirigir em primeiro lugar
à personagem transgressora: «Porque é preciso
falar sempre com os meninos que fazem mal pa-
ra os ensinar a fazer bem. Com os outros não é
preciso falar porque eles já sabem fazer bem.»
Esta ideia está igualmente presente na seguinte
justificação, dada por uma criança do 4.º ano,
para explicar por que razão o educador não elo-
giava a personagem cumpridora, no domínio
académico: «Não tem nada que elogiar porque
ela não fez nada de especial. Estar com atenção e
fazer bem as contas é a sua obrigação. Só se fos-
se alguma coisa de muito especial é que tinha de
elogiar. Assim não.» 

Em termos mais quantitativos, a análise das
justificações dadas pelos educadores mostram
que, em todos os domínios, a percentagem de
justificações orientadas para o dever (e responsa-
bilidade) é superior à percentagem de justifica-
ções orientadas para a aspiração (e mérito). Isto
é particularmente visível no domínio moral onde
as primeiras justificações foram 82,3% (em
relação às crianças do 1.º ano) e 95,1% (em rela-
ção às crianças do 4.º ano). Este facto revela que
este domínio apresenta uma componente de de-
ver fortemente acentuada, em concordância com
os resultados já obtidos nas análises anteriores.
Os domínios pró-social e académico apresentam,
para os educadores, uma característica do dever
menos marcada e uma componente aspiracional
mais forte. No entanto, em ambos os domínios,
mantém-se uma percentagem de justificações
orientadas para a transgressão superior à percen-
tagem de justificações orientadas para o cumpri-
mento. 

Analisando as justificações das crianças veri-
fica-se que emerge exactamente o mesmo padrão
que o obtido para os educadores. O que parece
demonstrar que os educadores, de modo geral,
socializam as crianças no sentido de maior
atribuição de responsabilidade à violação da
norma ou ao fracasso académico do que atribui-
ção de mérito ao cumprimento da mesma norma
ou ao sucesso. 

Analisando como varia o tipo de justificação
com o nível de escolaridade da criança,observa-
se, em todos os casos menos um, que a frequên-
cia de justificações de orientação para a trans-
gressão aumenta com o nível de escolaridade,
sendo este aumento mais visível nas justificações
das crianças do que nas dos educadores. 

Procedeu-se também a uma categorização de-
talhada das justificações apresentadas pelos
sujeitos tendo-se verificado que o tipo de justifi-
cação mais apresentado quer pelas crianças quer
pelos educadores é o que se baseia em razões
normativas. As crianças do 1.º ano recorrem
pouco às razões do tipo utilitário e nunca apre-
sentaram juízos perfeccionistas ou orientados
para a justiça. Com o aumento do nível de esco-
laridade, observa-se que aumenta o recurso às
justificações do tipo utilitário e diminui o uso de
justificações normativas, embora a frequência
destas últimas permaneça dominante. 

Em síntese, as análises que efectuámos às
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justificações apresentadas pelos sujeitos vieram
confirmar os resultados obtidos nas análises an-
teriores, quer quanto à prática do erro educacio-
nal fundamental por educadores e crianças, quer
quanto à assimetria das componentes dever/aspi-
ração de cada domínio.

CONCLUSÕES

O primeiro objectivo do nosso trabalho era
determinar se o erro educacional fundamental é
uma crença generalizada, quer em pais, quer em
professores, quer em crianças. Os resultados
que obtivémos mostram que as crianças e os seus
educadores revelam, de modo geral, mais orien-
tação para o dever e o castigo do que para a aspi-
ração e o mérito. Contudo, verificou-se que a ex-
tensão da moralidade do dever/moralidade da
aspiração é diferente conforme o domínio envol-
vido. Por exemplo, o domínio moral é conside-
rado sempre pelas crianças e pelos educadores
um domínio predominantemente de dever. Nos
domínios pró-social e académico, os educadores
não responsabilizam muito a criança pelo seu
fracasso, talvez por considerarem que nestes
domínios o cumprimento não seja um dever tão
marcado como no domínio moral, mas sim fun-
damentalmente uma aspiração. Do mesmo modo,
as crianças atribuíram, aos domínios pró-social e
académico mais características de aspiração do
que de dever. No seu todo, estes resultados estão
de acordo com os obtidos por Lourenço (1992b),
em crianças dos 5 aos 10 anos, e com os de Ha-
milton et al. (1990b). Ou seja, o domínio moral é
considerado essencialmente de dever, enquanto
que os domínios académico e pró-social apresen-
tam mais características de aspiração do que de
dever.

O segundo objectivo consistia em averiguar se
o erro educacional fundamental cometido pelas
crianças aumentava com o número de anos de
escolaridade. Os resultados obtidos foram con-
sistentes com os obtidos por Lourenço (1992a,
1994) nas suas investigações com crianças do 1.º
ciclo e da pré-primária. Ou seja, verificámos que
o erro educacional fundamental tende a acentuar-
se com o número de anos de escolaridade das
crianças. Parece, assim, que a socialização das
crianças, primeiro na família e depois na escola,
é muito feita em termos de erro educacional fun-

damental. E o facto de a escola se preocupar
essencialmente com o domínio académico, e
portanto, com questões que envolvem sucesso e
fracasso, vai potenciar os efeitos do erro educa-
cional fundamental. 

O terceiro objectivo era analisar se o erro edu-
cacional fundamental é cometido em igual ex-
tensão em três domínios importantes da vida es-
colar (moral, pró-social e académico). Indepen-
dentemente do domínio, verificou-se que as
crianças do 1º ano e 4º ano consideram que a
orientação negativa do educador prevalece sobre
a sua orientação positiva. Não obstante este pa-
drão global, a orientação para o negativo depen-
de do domínio envolvido. Nos domínios pró-so-
cial e académico, por exemplo, não se revela
muito enquanto a criança é pequena, mas come-
ça a manifestar-se com mais intensidade quando
aumenta o seu nível de escolaridade. Isto acon-
tece principalmente no domínio académico, do-
mínio que deveria ser o protótipo da aspiração.
O domínio pró-social é aquele em que, na faixa
etária analisada, o erro educacional fundamental
é menos cometido. Pensamos que isto acontece
devida à pouca importância que os educadores
atribuem às transgressões neste domínio (ver
Sampaio, 1996). 

O quarto objectivo pretendia verificar se exis-
tem diferenças em termos de erro educacional
fundamental entre as mães e os professores, por
um lado, os pais e os professores, por outro, e as
mães e os pais, finalmente. Verificámos que, em
qualquer dos domínios, a orientação negativa das
mães e dos pais das crianças do 1.º ano era se-
melhante entre si, mas superior à dos professo-
res. No entanto, quando as crianças estão no
quarto ano, os professores já têm uma orientação
para o negativo semelhante à dos outros educa-
dores (i.e., pais e mães). 

O quinto objectivo era examinar a maior ou
menor correspondência entre o erro educacional
fundamental cometido pelas crianças e aquele
que pais e professores pensam que elas come-
tem.

No domínio moral, verificou-se que os três ti-
pos de educadores esperam que, tal como eles,
também as crianças cometam o erro educacional
fundamental. Nos domínios pró-social e acadé-
mico, os educadores esperam já que elas come-
tam menos esse tipo de «erro». E, na realidade,
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elas (i.e., as crianças), tal como eles (i.e., pais,
mães e professores)  cometem-no menos. 

Em síntese, os resultados obtidos neste tra-
balho revelam uma certa consistência com os
obtidos por Lourenço (1992b, 1994) e Hamilton
et al. (1988). Esta consistência revela-se princi-
palmente em dois pontos: (1) na assimetria veri-
ficada entre a atribuição de mérito ao sucesso e a
responsabilização pelo fracasso, assimetria esta
muito visível no domínio moral e, em parte, tam-
bém no domínio académico; (2) no facto da refe-
rida assimetria se acentuar com o nível de esco-
laridade da criança. 

O sexto objectivo não era de natureza empí-
rica, estando presente em todo o trabalho. De ou-
tro modo, com este estudo quisemos chamar a
atenção para a possível prevalência do erro edu-
cacional fundamental na escola e na família, e
também para os efeitos nefastos que pode ter no
desenvolvimento pessoal e social das crianças.

Tal erro revela-se, de facto, pouco justo e
educativo. Por um lado, enquanto que a ideia de
castigo e retaliação apela para o estádio 2 de
Kolhberg (1984), a ideia de mérito e recompensa
envolve raciocínios correspondentes ao estádio
3. Logo, o erro educacional fundamental não é
uma prática educativa para promover o desen-
volvimento moral da criança. Por outro lado, não
se compreende por que razão os educadores
hão-de estar mais preocupados com a responsa-
bilização pelo fracasso do que com o mérito en-
volvido no sucesso. Esta valorização do negativo
em detrimento do positivo pode levar à diminui-
ção da auto-estima da criança e, portanto, preju-
dicar o seu sucesso académico e o seu próprio
sentido de bem-estar. 

Como é sabido, a realização escolar e o bem-
-estar psicológico da criança envolvem diversos
agentes e contextos. Além de mais, dependem
das características da própria criança, dos seus
professores, dos seus pais e até dos seus colegas.
Implicam ainda, embora em grau diferente, insti-
tuições como a escola, a família e a comunidade.
O que este estudo parece mostrar é que a crença
educativa designada por erro educacional funda-
mental, de tão prevalente que é mesmo nos edu-
cadores, deve ter efeitos muito negativos no de-
senvolvimento da criança. É responsabilidade de
todos nós, pais, mães e professores, fazer com
que, cada vez mais, ele seja menos prevalente.

Que mais não fosse, para bem da própria crian-
ça! 
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RESUMO

Este artigo apresenta um estudo empírico sobre o
erro educacional fundamental (Lourenço, 1994) em
contexto educativo e familiar. Os participantes foram
96 crianças (i.e., 48 do 1.º ano e 48 do 4.º ano de es-
colaridade), os seus professores (N=96) e os seus
pais (N=192; i.e., 96 mães e 96 pais). Cada um dos
participantes foi confrontado, primeiro, com histórias
de transgressão e de adesão moral, pró-social e acadé-
mica e solicitado, depois, a escolher entre sanccionar o
protagonista da transgressão e elogiar o protagonista
da adesão ou cumprimento da norma. Os resultados
mostram (1) que o erro educacional fundamental foi
cometido tanto pelas crianças como pelos seus educa-
dores (i.e., pais, mães e professores); (2) que esse erro
tende a aumentar com o nível de escolaridade da
criança; (3) que esse erro é mais prevalente no domí-
nio moral que nos domínios pró-social e académico; e
(4) que mesmo no domínio académico, um domínio de
aspiração por excelência, ocorre ainda uma forte com-
ponente de moralidade do dever (i.e., de erro educa-
cional fundamental).

Palavras-chave: Moralidade do dever, Moralidade
da aspiração, Erro educacional fundamental, Domínios
moral, pró-social e académico.

ABSTRACT

This article presents an empirical study on the fun-
damental-educational error. Participants were 96 chil-
dren (i.e., 48 first-graders and 48 fourth-graders),
their teachers (N=96) and their parents (N=192; i.e.,
96 mothers and 96 fathers). Each participant was first
presented with hypothetical scenarios involving both
violations of, and adherences to, moral, prosocial and
academic norms, and then asked to choose between
sanctioning a negative or a positive act. The results
showed (1) that the fundamental-educacional error was
committed by both children and their teachers and pa-
rents; (2) that this type of error increased with chil-
dren´s age; (3) that this kind of error was more preva-
lent in the moral than in prosocial and academic do-
mains; and (4) that there were clear manifestations of
the morality of duty (i.e., fundamental-education error)
even in the academic domain, a domain judged to be a
typical aspirational domain.

Key words: Morality of duty, Morality of aspira-
tion, Fundamental-education error, Moral domain,
Prosocial domain, Academic domain.
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